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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ********

PORTARIA Nº _____/202*
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº ___/202*
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu membro adiante assinado, no uso das atribuições constitucionais conferidas pelos arts. 127 e 129, ambos da Constituição Federal de 1988, art. 130, III, da Constituição do Estado do Ceará, art. 26, I, da Lei nº 8.625/93 e na Resolução nº 007/2010, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Ceará, no Manual de Taxonomia do Conselho Nacional do Ministério Público, e
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo seu dever zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia e promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público cabe exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal sempre que for necessária a garantia do seu respeito pelos poderes municipais, nos termos do artigo 27, inciso I, da Lei nº 8.625/93;
CONSIDERANDO que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, conforme artigo 205 do texto constitucional;
CONSIDERANDO que a Carta Magna e o Estatuto da Criança e do Adolescente garantem a todas as crianças e adolescentes, com absoluta prioridade, direitos fundamentais, assegurando-lhes primazia em receber proteção e socorro, precedência no atendimento nos serviços públicos, preferência na formulação de políticas e destinação privilegiada de recursos para sua proteção;
CONSIDERANDO que a educação de qualidade é direito fundamental do ser humano, inserida no rol de direitos sociais, consoante firmado no artigo 6ª da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que o artigo 206, inciso VI, também da Constituição Federal, estabelece que o ensino público deverá ser ministrado com base no princípio da gestão democrática;
CONSIDERANDO a norma constante do artigo 9º, §1°, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional — Lei Federal nº 9.394/1996, que prevê a existência do Conselho de Educação, de atuação em âmbito nacional, com funções normativas e de supervisão, ensejando a possibilidade de instituição desse Conselho em nível estadual e municipal;
CONSIDERANDO que, embora a legislação educacional brasileira não imponha aos municípios a obrigatoriedade de instituição de Conselho Municipal de Educação, a criação do referido órgão constitui relevante instrumento de fortalecimento da gestão democrática do ensino, ao viabilizar a participação institucionalizada da sociedade na formulação, no acompanhamento e na avaliação das políticas educacionais no âmbito local, em espaço permanente de diálogo e articulação entre o poder público e os diversos setores sociais;
CONSIDERANDO que os Conselhos Municipais de Educação exercem funções consultivas, normativas e fiscalizadoras, contribuindo para o aprimoramento do planejamento educacional, para o monitoramento das metas dos Planos de Educação e para o incremento da transparência na gestão pública, fortalecendo a articulação entre o poder público, os profissionais da educação e a comunidade escolar;
CONSIDERANDO que, em simetria com a estrutura de governança educacional existente no âmbito federal (Conselho Nacional de Educação), a instituição de Conselho Municipal de Educação contribui para o fortalecimento do sistema educacional local, devendo, uma vez criado, ter sua composição, competências e forma de funcionamento definidos em lei específica do município;
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.113/2020 e a Lei Federal nº 11.947/2009 estabelecem a obrigatoriedade de funcionamento, nos municípios, do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB e do Conselho de Alimentação Escolar, responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização da aplicação de recursos públicos destinados à educação, circunstância que reforça a importância da existência de instância educacional capaz de articular e fortalecer a governança das políticas educacionais no âmbito local;
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 15.388/2026, que institui o novo Plano Nacional de Educação, estabelece diretrizes, metas e estratégias que demandam atuação coordenada dos entes federativos, com ênfase no monitoramento contínuo e na participação social no planejamento e na gestão educacional, dispondo, em seu art. 3º, sobre a promoção da participação e do controle social, e, em seu art. 8º, §2º, acerca da necessidade de mecanismos de monitoramento e avaliação das metas e estratégias com transparência, o que evidencia a relevância dos Conselhos Municipais de Educação como instâncias colegiadas aptas a acompanhar, avaliar e contribuir para a implementação das políticas educacionais no âmbito local; 
CONSIDERANDO que o mesmo diploma legal, em seus Objetivos 18 e 7, prevê ações e orientações voltadas, respectivamente, à consolidação da gestão democrática da educação, com o fortalecimento das instâncias colegiadas e dos mecanismos institucionais de governança educacional, e à melhoria da qualidade da educação básica, com ênfase no acompanhamento de resultados e na avaliação das políticas educacionais, reforçando a necessidade de institucionalização e fortalecimento dos Conselhos de Educação, como órgãos integrantes da estrutura dos sistemas de ensino; 
CONSIDERANDO que a adequada instituição do Conselho Municipal de Educação não se exaure em sua criação formal por ato normativo, exigindo a efetiva garantia de condições mínimas para o exercício de suas atribuições, compreendendo o funcionamento contínuo do colegiado, a realização de reuniões periódicas e a transparência de suas atividades perante a sociedade;
RESOLVE:

Art. 1º. Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo de verificar as estratégias do Município ********* relacionadas ao controle social da política de educação.
Art. 2º. Nomear …........................., Técnico(a) Ministerial (ou servidor cedido) lotado(a) nesta Promotoria de Justiça, para secretariar os trabalhos e cumprir as diligências, os quais serão desenvolvidos nos autos, razão pela qual determino que se expeça o Termo de Compromisso para ser assinado.
Art. 3º. Determinar a expedição de ofício ao(à) Secretário(a) Municipal de Educação de *********, requisitando, informações detalhadas, no prazo de ** dias, acerca dos mecanismos de controle social da política educacional no âmbito municipal, especialmente quanto aos seguintes pontos: 
I – se o Município possui Conselho Municipal de Educação instituído, encaminhando, em caso positivo, cópia da lei municipal ou de outro ato normativo de criação e regulamentação do referido colegiado;

II – em caso de inexistência de ato normativo de criação do Conselho Municipal de Educação, informar se há estudos, propostas, projetos de lei, procedimentos administrativos ou outras providências em curso voltadas à sua instituição;

III – especificar as estratégias atualmente adotadas pela gestão municipal da educação para assegurar a participação social, a transparência, o acompanhamento e o controle social da política educacional local.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Expedientes necessários.
Local e data.
*************************
Promotor(a) de Justiça
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Promotoria de Justiça de *******
*ENDEREÇO

e-mail: *****@mpce.mp.br
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